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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC
. PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. SUPLEMENTAÇÃO 
DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRETENDIDA ISONOMIA 
ENTRE FUNCIONÁRIOS EM ATIVIDADE E OS INATIVOS. 
VEDAÇÃO DE REPASSE DE VANTAGENS AOS BENEFÍCIOS EM 
MANUTENÇÃO. NECESSIDADE DE PRÉVIA ACUMULAÇÃO DE 
RESERVAS E OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DO EQUILÍBRIO 
ATUARIAL E DO MUTUALISMO. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. Não é cabível estender à aposentadoria os benefícios instituídos 
aos funcionários em atividade, considerando-se a exigência de prévia 
acumulação de reservas e os princípios do equilíbrio atuarial e do 
mutualismo que regem o sistema de previdência complementar.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
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presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios t
ermos.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. Não é cabível estender à aposentadoria os benefícios instituídos 
aos funcionários em atividade, considerando-se a exigência de prévia 
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presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios t
ermos.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TUY VICTORIA DA SILVA 
(TUY) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PREVIDÊNCIA PRIVADA 
COMPLEMENTAR. (1) VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
(2) SUPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
PRETENDIDA ISONOMIA ENTRE FUNCIONÁRIOS EM ATIVIDADE E 
OS INATIVOS. VEDAÇÃO DE REPASSE DE VANTAGENS AOS 
BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. NECESSIDADE DE PRÉVIA 
ACUMULAÇÃO DE RESERVAS E OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS 
DO EQUILÍBRIO ATUARIAL E DO MUTUALISMO. INVIABILIDADE. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu fazer jus à revisão da 
suplementação de benefício previdenciário a partir de elevação de nível concedida a 
todos os empregados da ativa por força de acordo coletivo, independentemente de 
critério de antiguidade ou merecimento, além do pagamento das diferenças desde a 
implantação da benesse, acrescidas de juros e correção monetária, porquanto se trata 
de providência correspondente a reajuste salarial que indevidamente não foi estendido 
aos jubilados, sob pena de violação à isonomia de vencimentos que existe entre as 
duas categorias e de alteração unilateral do contrato firmado entre as partes.

É o relatório.

 

VOTO

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Nas razões do presente recurso, TUY defendeu fazer jus à revisão da 
suplementação de benefício previdenciário a partir de elevação de nível concedida a 
todos os empregados da ativa por força de acordo coletivo, independentemente de 
critério de antiguidade ou merecimento, além do pagamento das diferenças desde a 
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implantação da benesse, acrescidas de juros e correção monetária, porquanto se trata 
de providência correspondente a reajuste salarial que indevidamente não foi estendido 
aos jubilados, sob pena de violação à isonomia de vencimentos que existe entre as 
duas categorias e de alteração unilateral do contrato firmado entre as partes.

Contudo, como constou na decisão agravada, o acórdão recorrido decidiu 
em conformidade com a jurisprudência desta egrégia Corte Superior, que trilha a 
orientação de que não é cabível estender à aposentadoria os benefícios instituídos aos 
funcionários em atividade, considerando-se a exigência de prévia acumulação de 
reservas e os princípios do equilíbrio atuarial e do mutualismo que regem o sistema de 
previdência complementar. 

No mesmo sentido, confiram-se os precedentes:

 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 
PLANO DE BENEFÍCIOS SUBMETIDO À LEI COMPLEMENTAR N. 
108/2001, JÁ OPERANTE POR OCASIÃO DO ADVENTO DA LEI. 
VEDAÇÃO DE REPASSE DE ABONO E VANTAGENS DE 
QUALQUER NATUREZA PARA OS BENEFÍCIOS EM 
MANUTENÇÃO. CONCESSÃO DE VERBA NÃO PREVISTA NO 
REGULAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA, AINDA QUE NÃO SEJA PATROCINADO POR ENTIDADE 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) Nos planos 
de benefícios de previdência privada fechada, patrocinados pelos 
entes federados - inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de 
economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente -, é 
vedado o repasse de abono e vantagens de qualquer natureza para os 
benefícios em manutenção, sobretudo a partir da vigência da Lei 
Complementar n. 108/2001, independentemente das disposições 
estatutárias e regulamentares; b) Não é possível a concessão de verba 
não prevista no regulamento do plano de benefícios de previdência 
privada, pois a previdência complementar tem por pilar o sistema de 
capitalização, que pressupõe a acumulação de reservas para 
assegurar o custeio dos benefícios contratados, em um período de 
longo prazo.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1.425.326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Segunda 
Seção, j. 28/5/2014, DJe 1º/8/2014).
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. REMUNERAÇÃO MÍNIMA POR NÍVEL E REGIME - 
RMNR. CONCESSÃO AOS EMPREGADOS ATIVOS. CONVENÇÃO 
COLETIVA DE TRABALHO. EXTENSÃO AOS PROVENTOS 
COMPLEMENTARES. IMPOSSIBILIDADE. FONTE DE CUSTEIO. 
AUSÊNCIA.
1. No regime de previdência privada, não se admite a concessão de 
benefício algum, sem a formação da prévia fonte de custeio, de forma 
a evitar o desequilíbrio atuarial dos planos de benefícios. Precedentes 
da Segunda Seção. 
2. É inviável a extensão aos proventos de complementação de 
aposentadoria da verba denominada Remuneração Mínima por Nível e 
Regime - RMNR, concedida aos empregados em atividade no 
patrocinador da entidade fechada de previdência privada, por ausência 
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de prévia formação da reserva matemática.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.017.916/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 21/3/2019,DJe 28/3/2019 - 
sem destaque no original).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTENRO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. REMUNERAÇÃO MÍNIMA POR NÍVEL E 
REGIME (RMNR). INDENIZAÇÃO. PARTICIPANTES EM ATIVIDADE. 
CONCESSÃO. INATIVOS. EXTENSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Ação de revisão de benefício previdenciário.
2. É inviável a extensão aos proventos de complementação de 
aposentadoria dos mesmos índices de reajuste referentes às verbas 
denominadas Plano de Classificação e Avaliação de Cargos - PCAC - 
e Remuneração Mínima por Nível e Regime - RMNR -, concedidas aos 
empregados em atividade por acordo coletivo de trabalho, em razão da 
ausência de prévia formação da reserva matemática. Súmula 568/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.918.159/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, julgado em 8/6/2021, DJe 11/6/2021)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENTIDADE FECHADA. 
PATROCINADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. PCAC. RMNR. 
INDENIZAÇÃO. PARTICIPANTES EM ATIVIDADE. CONCESSÃO. 
INATIVOS. EXTENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 568/STJ.
[...]
4. Não podem ser estendidos à complementação de aposentadoria 
dos inativos os ganhos reais, sobretudo sem a respectiva fonte de 
custeio, a exemplo de direitos aplicáveis somente aos empregados da 
ativa, advindos da implantação dos novos PCAC e RMNR/2007.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.548.116/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 8/3/2021, DJe 12/3/2021)
 
 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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